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Contributo da Plataforma de Valorização e Proteção da Música 

em Portugal à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e 

Desporto 

Grupo de Trabalho para a análise e acompanhamento das iniciativas no âmbito do 

Código do Direito de Autor e Direitos Conexos que incidem na reprodução de 

partituras musicais. 

 

A Plataforma de Valorização e Proteção da Música em Portugal manifesta o seu alinhamento 

geral com a abordagem preconizada pela CODEM, na medida em que esta reconhece a 

necessidade de clarificação do regime jurídico aplicável à reprodução de partituras musicais 

e a importância de assegurar um equilíbrio adequado entre a proteção dos direitos de autor 

e a viabilidade da prática musical. Sem prejuízo de eventuais ajustamentos técnicos que se 

revelem necessários em sede de especialidade, considera-se que a proposta da CODEM 

constitui uma base relevante de trabalho, sobretudo no que respeita à distinção entre 

utilizações que integram a exploração económica da obra e aquelas que correspondem a 

necessidades funcionais estritamente associadas ao estudo, ensino e execução musical. 
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Em alinhamento com a abordagem preconizada pela CODEM, o presente contributo visa 

reforçar e complementar essa proposta, incidindo exclusivamente sobre uma questão 

específica e rigorosamente delimitada: a cópia funcional (ou de trabalho) de partituras, 

efetuada a partir de exemplares licitamente adquiridos e estritamente necessária à 

preparação, estudo, ensino, ensaio e execução de obras musicais. Pretende-se, assim, 

contribuir para uma clarificação normativa que distinga de forma precisa entre a exploração 

económica da obra e as utilizações de natureza funcional indispensáveis à prática musical, 

assegurando simultaneamente a proteção dos direitos de autor e a viabilidade concreta da 

atividade artística. 

 

Não está em causa a legalização da cópia ilícita, nem a desvalorização dos direitos de autor, 

mas sim a necessidade de corrigir uma lacuna legal, distinguindo de forma clara: 

• Exploração editorial da obra (mercado de partituras) 

vs.  

• Uso funcional da partitura para execução musical  

 

Princípios Fundamentais 

1. A cópia funcional não prejudica os autores 

A reprodução limitada para fins de execução não constitui exploração comercial 

autónoma nem afeta a proteção contra usurpação de direitos.  

2. Interesse direto dos autores na execução das obras 

Os compositores beneficiam da execução pública das suas obras, sendo essa a 

principal fonte de valorização artística e económica.  

3. Prática internacional consolidada 

A cópia de trabalho de partituras legalmente adquiridas é uma prática corrente e 

indispensável à atividade musical em todo o mundo.  

4. Rejeição clara da cópia ilícita 

A proposta não visa liberalizar a reprodução indiscriminada, mas sim regular de 

forma precisa uma necessidade funcional legítima.  

 

Problema Central 

A legislação atual não distingue adequadamente entre: 

• cópias que substituem o mercado (ilícitas), e  

• cópias técnicas indispensáveis à execução (funcionais)  



 

PLATAFORMA DE VALORIZAÇÃO E PROTEÇÃO DA MÚSICA EM PORTUGAL 

Esta ausência gera insegurança jurídica e dificulta a prática musical em contextos 

educativos, associativos e profissionais. 

 

Solução Proposta 

Defende-se a consagração legal de uma exceção estrita e delimitada para a cópia de 

trabalho, assente nos seguintes critérios: 

• existência de partitura original legalmente adquirida  

• finalidade exclusivamente funcional (ensaio, estudo, execução)  

• número de cópias limitado aos participantes  

• ausência de exploração comercial autónoma  

• utilização em ambiente fechado (incluindo digital)  

• proibição de reutilização abusiva ou substituição sistemática da compra  

Ultrapassados estes limites, aplica-se o regime geral de licenciamento. 

Neutralidade Jurídica Essencial 

A lei não deve depender de critérios inadequados, nomeadamente: 

1. Natureza lucrativa vs não lucrativa 

Não deve haver distinção entre: 

• associações culturais  

• cooperativas  

• escolas privadas vs públicas 

• empresas  

A realidade demonstra que todas podem desempenhar a mesma função cultural e 

pedagógica. 

2. Amador vs profissional 

A prática musical é hoje híbrida e interligada. Esta distinção criaria desigualdades 

injustificadas. 

O critério relevante deve ser apenas um: A função da cópia e a sua ligação à execução da 

obra 

Impacto Prático 
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Sem a possibilidade de cópia funcional: 

• a preparação de ensaios torna-se impraticável  

• a execução de obras é seriamente comprometida  

• o acesso à música é restringido  

• a difusão do repertório é limitada  

Em muitos casos, a não realização de cópias inviabiliza a própria execução da obra 

Compatibilidade Jurídica Europeia 

A solução proposta: 

• enquadra-se nas exceções permitidas pelo direito europeu  

• respeita o princípio dos “casos especiais”  

• não prejudica a exploração normal da obra  

• não lesa injustificadamente os interesses dos titulares  

Dimensão Estratégica 

Uma definição clara de “cópia de trabalho” permite: 

• proteger efetivamente os autores  

• garantir a viabilidade da prática musical  

• criar condições para uma futura gestão coletiva equilibrada  

• evitar conflitos e insegurança jurídica no setor  

 

Conclusão 

A proposta de alteração de Legislativa que se preconiza não enfraquece os direitos de autor 

— reforça-os através da clarificação. 

Estabelece um equilíbrio entre: 

• proteção jurídica dos autores  

• necessidades reais da prática musical  

E assegura que: 

• o que é funcional e necessário é permitido  

• o que é exploração económica continua sujeito a autorização  
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O que está em causa não é a cópia de partituras é garantir que a música pode ser estudada, 

ensaiada e executada sem colocar em causa os direitos de quem a cria. 



 

PLATAFORMA DE VALORIZAÇÃO E PROTEÇÃO DA MÚSICA EM PORTUGAL 
 


	Lisboa, 6 de Maio de 2026
	Contributo da Plataforma de Valorização e Proteção da Música em Portugal à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto
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